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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 440-A, DE 2017 

(Do Sr. Zé Silva) 
 

Altera o art. 2º da Lei Complementar n°125, de 3 de janeiro de 2007, 
para incluir os municípios Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim 
Felício, Augusto de Lima e Buenópolis, do Estado de Minas Gerais, na 
área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene); tendo parecer da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia, pela aprovação deste, com 
substitutivo, e pela rejeição do PLP 460/2017, e do PLP 43/2019, 
apensados (relator: DEP. PAULO GUEDES). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
INTEGRAÇÃO NACIONAL;  
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA AMAZÔNIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 460/17 e 43/19 
 
III - Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 2° da Lei Complementar n°125, de 3 de janeiro de 2007, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º. A área de atuação da Sudene abrange os Estados do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios do Estado de 

Minas Gerais de que tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de 

1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, 

bem como os Municípios de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, 

Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, Catuji, 

Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, 

Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, 

Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo 

Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos 

Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, 

São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba, 

Veredinha, Brasilândia de Minas,  João Pinheiro, Joaquim Felício, 

Augusto de Lima e Buenópolis, todos em Minas Gerais, e ainda os 

Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 9.690, 

de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador 

Lindemberg.” (NR) 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que diz respeito à 

natureza e à competência da Sudene. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A delimitação da Região Nordeste não é, como a muitos poderia parecer, 
estática e associada univocamente aos limites dos Estados que a integram. Bem ao contrário, 
a articulação da atuação da União em um mesmo complexo geoeconômico e social é prevista 
no texto constitucional com vistas, explicitamente, ao “seu desenvolvimento e a redução das 
desigualdades regionais” (art. 43), em nada se falando aí de fronteiras políticas estaduais.  

Na verdade, ao menos duas décadas antes da Constituição de 1988, já se 
reconhecia que, para a redução das desigualdades regionais, mais importante do que os limites 
políticos entre os Estados era a similaridade de fatores edafoclimáticos e socioeconômicos 
entre áreas - fatores que levaram a diferentes direções no processo de industrialização e 
enriquecimento. Baseada nessa similaridade, já havia sido proposta uma nova delimitação para 
a Região Nordeste pelo celebrado geógrafo Pedro Pinchas Geiger em 1967. Essa delimitação 
admitia, dentro do mesmo complexo nordestino praticamente toda a metade norte do Estado de 
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Minas Gerais.  

Mas, seguindo-se esse mesmo raciocínio, a delimitação da Região Nordeste 
deve ser não só livre em relação às fronteiras políticas, como também dinâmica. Em outras 
palavras, quando mudarem aqueles fatores edafoclimáticos e socioeconômicos, ela também 
deve ser revisada, uma vez que o objetivo da delimitação regional da atuação da União é, 
constitucionalmente, a redução das desigualdades regionais. Como, para a redução dessas 
desigualdades, foram instituídas as Superintendências de Desenvolvimento, as suas áreas de 
atuação podem e devem ser revistas com o tempo. 

Felizmente, isso já havia sido reconhecido pela União, na Lei Complementar 
n° 125, de 2007, que incluiu na área de atuação da Sudene não apenas os Estados da Região 
Nordeste como também diversos Municípios do norte e noroeste do Estados de Minas Gerais e 
do Espírito Santo. Nada mais natural, portanto, que essa área de atuação continue a ser 
expandida com o passar do tempo, para abranger Municípios circunvizinhos, sempre que a 
similaridade de condições geoeconômicas e sociais assim o justifique.  

Ora, é precisamente esse o caso hoje da Microrregião de Unaí, na 
Mesorregião do Noroeste de Minas, onde se encontram os quatro Municípios de que trata o 
Projeto de Lei Complementar que ora apresentamos (Brasilândia de Minas, João Pinheiro, 
Joaquim Felício, Augusto de Lima e Buenópolis,).  

A ação combinada das mudanças climáticas e do manejo não sustentável do 
solo levaram a uma acelerada desertificação da microrregião. Outrora irrigada pelas chuvas por 
seis meses ao ano, já recebe precipitações escassas durante apenas quatro meses. Terras 
antes férteis encontram-se estéreis e a paisagem do cerrado vai-se assemelhando cada vez 
mais à do semiárido da mesorregião vizinha do Norte de Minas. Nascentes morreram, córregos 
se tornaram intermitentes e a escassez de água já afetou severamente os meios rural e 
urbano, provocando a morte do gado e o racionamento nas cidades.  

Segundo informa o professor de geografia física da USP José Bueno Conti, 
livre-docente em desertificação em áreas tropicais, em denúncia publicada pelo jornal Estado 
de Minas1 há já quatro anos,  

Entre 2003 e 2011, a média de decretos de estado de emergência 
devido à estiagem no Noroeste de Minas era de três por ano. No ano 
passado [2012] a quantidade mais que dobrou, chegando a sete. De 
acordo com a Agência Nacional das Águas (ANA), 68,4% das cidades 
do Noroeste precisarão ampliar seus sistemas de captação de água até 
2015 ou enfrentarão desabastecimento. O índice é pior do que o 
registrado pelos municípios da área mineira da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 64,8% dos quais serão 
obrigados a aumentar a capacidade de produção hídrica nos próximos 
dois anos. 

Apesar disso, como o Noroeste de Minas não se encontra na área 
formal do semiárido brasileiro, os municípios não têm acesso a 
incentivos garantidos às prefeituras integrantes da área da Sudene, 

                                                      
1
 Disponível em: http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2013/09/15/interna_gerais,449147/seca-se-espalha-

tambem-no-noroeste-de-minas.shtml 
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nem aos projetos do Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN) [...]. 

Portanto, todos os cinco Municípios aqui tratados se equiparam, em termos 
edafoclimáticos, aos Municípios  do Norte de Minas Gerais que atualmente já são parte da área 
de atuação da Sudene. A maior diferença que persiste entre eles é que aqueles últimos já têm 
a oportunidade de se beneficiar de instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional, como o acesso aos Fundos Regionais – oportunidade essa que continua negada aos 
quatro Municípios de que tratamos. Essa injustiça é o que se pretende reparar com a 
proposição deste Projeto de Lei Complementar, favorecendo assim um desenvolvimento 
regional mais justo e coeso do nosso País – razão pela qual solicitamos o apoio dos nossos 
nobres pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 7 de novembro   de 2017. 

Deputado ZÉ SILVA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

...................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais.  
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§ 1º Lei complementar disporá sobre:  

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:  

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas;  

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de 

terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 

estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

Seção I 

Do Congresso Nacional 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 
Institui, na forma do art. 43 da Constituição 

Federal, a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

estabelece sua composição, natureza jurídica, 

objetivos, áreas de atuação, instrumentos de 

ação; altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 

de 1989, e a Medida Provisória nº 2.156, de 

24 de agosto de 2001; revoga a Lei 

Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991; 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

CAPÍTULO I 

DA SUDENE 

 

Art. 1º Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 
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SUDENE, de natureza autárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, 

integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, com sede na cidade de 

Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional. 

Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os 

Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nºs 1.348, de 10 de fevereiro de 

1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios 

de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, 

Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, 

Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 

Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, 

São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos em 

Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 

9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador Lindemberg. 

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados, ou que venham a sê-lo, por 

desmembramento dos entes municipais integrantes da área de atuação da Sudene de que trata 

o caput deste artigo, serão igualmente considerados como integrantes de sua área de atuação. 

Art. 3º A Sudene tem por finalidade promover o desenvolvimento includente e 

sustentável de sua área de atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na 

economia nacional e internacional. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 460, DE 2017 

(Do Sr. Aureo) 
 

Acrescenta ao art. 2º da Lei Complementar nº 125, de 2007, alguns 
municípios da região norte e noroeste do estado do Rio de Janeiro. 
 
 

 
NOVO DESPACHO: 
APENSE-SE AO PLP-440/2017.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que 

tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, 

e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, 
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Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, 

Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, 

Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do 

Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de 

Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, 

Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, 

Umburatiba e Veredinha, todos em Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado 

do Espírito Santo relacionados na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o 

Município de Governador Lindemberg, e ainda os seguintes Municípios do Estado 

do Rio de Janeiro: Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Campos dos 

Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, Italva, 

Itaocara, Itaperuna, Laje do Muriaé, Macaé, Miracema, Natividade, Porciúncula, 

Quissamã, Santo Antônio de Pádua, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana, 

São João da Barra, São José de Ubá, São Sebastião do Alto e Varre-Sai. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O Projeto de Lei Complementar tem como escopo acrescentar 

Municípios do Estado do Rio de Janeiro a Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste. Essa proposta surgiu a partir de encontro com o Pastor Eber Silva. 

Com efeito, os Municípios elencados nesse projeto possuem fortes 

similaridades com a Região Nordeste e com a área mineira da Sudene, em especial, 

o fato de apresentarem os mesmos problemas sociais, econômicos e migração, 

situação que se reflete nos respectivos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), 

que são muito baixos. 

Esta proposição corrige essa injustiça e propõe a inclusão dos 

Municípios aqui relacionados na região de atuação da Sudene, de forma a 

possibilitar que essas localidades tenham acesso a linhas de crédito especiais, a 

incentivos fiscais e aos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, bem 

como aumentar suas alternativas de financiamento às atividades produtivas locais, 

criando oportunidades de emprego e renda. 

Desta forma, tendo a certeza de que a presente Emenda contribui para 

o aperfeiçoamento do Projeto, submeto-a aos ilustres Pares, 

 

Sala das Sessões, em 18 de dezembro de 2017. 
 

Deputado AUREO 
Solidariedade/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 
Institui, na forma do art. 43 da Constituição 

Federal, a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

estabelece sua composição, natureza jurídica, 

objetivos, áreas de atuação, instrumentos de 

ação; altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 

de 1989, e a Medida Provisória nº 2.156, de 24 

de agosto de 2001; revoga a Lei 

Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991; 

e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

CAPÍTULO I 

DA SUDENE 

 

Art. 1º Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, de natureza autárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, 

integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, com sede na cidade de 

Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional.  

Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os 

Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nºs 1.348, de 10 de fevereiro de 

1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios 

de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, 

Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, 

Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 

Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, 

São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos em 

Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 

9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador Lindemberg.  

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados, ou que venham a sê-lo, por 

desmembramento dos entes municipais integrantes da área de atuação da Sudene de que trata 

o caput deste artigo, serão igualmente considerados como integrantes de sua área de atuação.  

Art. 3º A Sudene tem por finalidade promover o desenvolvimento includente e 

sustentável de sua área de atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na 

economia nacional e internacional. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 1.348, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1951 
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Dispõe sobre a revisão dos limites da área do 

polígono das secas.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

Art. 1º É estabelecida a seguinte revisão nos limites da área do polígono das sêcas, 

previstos na Lei número 175, de 7 de janeiro de 1936, e no Decreto-lei nº 9.857, de 13 de 

setembro de 1946; a poligonal que limita a área dos Estados sujeitos aos efeitos das sêcas, terá 

por vértices, na orla do Atlântico, as cidades de João Pessoa, Natal, Fortaleza e o ponto limite 

entre os Estados do Ceará e Piauí na fóz do rio São João da Praia; a embocadura do Longá, no 

Parnaíba, e, seguindo pela margem direita dêste, a afluência do Uruçui Preto cujo curso 

acompanhará até as nascentes; a cidade de Gilbués, no Piauí; a cidade de Barras, no Estado da 

Bahia; e, pela linha atual, cidades de Pirapora, Bocaiuva, Salinas e Rio Pardo de Minas, no 

Estado de Minas Gerais; cidades de Vista Nova, Poções e Amargosa, no Estado da Bahia; 

cidades de Tobias Barreto e Canhoba, no Estado de Sergipe; cidade de Gravatá, no Estado de 

Pernambuco; e cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba.  

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1951; 130º da Independência e 63º da 

República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Álvaro de Souza Lima  

 

LEI Nº 6.218, DE 7 DE JULHO DE 1975 
Estabelece área de atuação da SUDENE.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

Art. 1º Considera-se área de atuação da SUDENE todo o território dos municípios 

de Manga, São Francisco e Januária, já incluídos na zona denominada Polígono das Secas.  

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 7 de julho de 1975; 154º da Independência e 87º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

Maurício Rangel Reis  

 

LEI Nº 9.690, DE 15 DE JULHO DE 1998 
Dispõe sobre a inclusão do Vale do 

Jequitinhonha do Estado de Minas Gerais e de 

Municípios da região norte do Estado do 

Espírito Santo na área de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste-SUDENE.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º. Para os efeitos da Lei nº 3.692, de 15 de dezembro de 1959, é o Poder 

Executivo autorizado a incluir na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste - SUDENE, os Municípios de Almenara, Araçuaí, Bandeira, Berilo, Cachoeira do 

Pajeú, Capelinha, Caraí, Carbonita, Chapada do Norte, Comercinho, Coronel Murta, Couto 

Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Divisópolis, Felício dos Santos, Felisburgo, 

Francisco Badaró, Itamarandiba, Itaobim, Itinga, Jacinto, Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, 

Malacacheta, Mata Verde, Medina, Minas Novas, Montezuma, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, 

Palmópolis, Pedra Azul, Rio do Prado, Rio Vermelho, Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria 

do Salto, Santo Antônio Jacinto, Senador Modestino Gonçalves, São Gonçalo do Rio Preto, 

Serro, Turmalina, Virgem da Lapa da região do Vale do Jequitinhonha no Estado de Minas 

Gerais; e os Municípios de Baixo Guandu, Colatina, Linhares, Marilândia, Rio Bananal, São 

Domingos do Norte, Pancas, Sooretama, Alto Rio Novo, Águia Branca, São Gabriel da Palha, 

Vila Valério, Jaguaré, Mantenópolis, Barra de São Francisco, Vila Pavão, Água Doce do 

Norte, Nova Venécia, São Mateus, Conceição da Barra, Boa Esperança, Pinheiros, 

Ecoporanga, Ponto Belo, Montanha, Mucurici e Pedro Canário, da região norte do Estado do 

Espírito Santo.  

Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias.  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de julho de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Paiva  

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 43, DE 2019 
(Do Sr. Aureo Ribeiro) 

 
Acrescenta ao art. 2º da Lei Complementar nº 125, de 2007, alguns 
municípios da região noroeste do estado do Rio de Janeiro. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PLP-460/2017.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que 

tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, 

e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, 
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Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, 

Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, 

Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do 

Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de 

Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, 

Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, 

Umburatiba e Veredinha, todos em Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado 

do Espírito Santo relacionados na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o 

Município de Governador Lindemberg, e ainda os seguintes Municípios do Estado 

do Rio de Janeiro: Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Italva, 

Itaocara, Itaperuna, Laje do Muriaé, Miracema, Natividade, Porciúncula, Santo 

Antônio de Pádua, São José de Ubá, e Varre-Sai. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei Complementar tem como escopo acrescentar 

Municípios da região nordeste do Estado do Rio de Janeiro a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste. Essa proposta surgiu a partir de encontro com 

Prefeitos da região, que apresentaram a necessidade desta inclusão. 

Com efeito, os Municípios elencados nesse projeto possuem fortes 

similaridades com a Região Nordeste e com a área mineira da Sudene, em especial, 

o fato de apresentarem os mesmos problemas sociais, econômicos e de migração, 

situação que se reflete nos respectivos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), 

que são muito baixos. 

Esta proposição corrige essa injustiça e propõe a inclusão dos 

Municípios aqui relacionados na região de atuação da Sudene, de forma a 

possibilitar que essas localidades tenham acesso a linhas de crédito especiais, a 

incentivos fiscais e aos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, bem 

como aumentar suas alternativas de financiamento às atividades produtivas locais, 

criando oportunidades de emprego e renda. 

Desta forma, tendo a certeza de que a presente Emenda contribui para 

o aperfeiçoamento do Projeto, submeto-a aos ilustres Pares, 

 

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2019 
 

Dep. Aureo Ribeiro 
Solidariedade/RJ 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007 
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Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 
estabelece sua composição, natureza jurídica, 
objetivos, áreas de atuação, instrumentos de 
ação; altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, e a Medida Provisória nº 2.156, de 24 
de agosto de 2001; revoga a Lei 
Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991; 
e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
CAPÍTULO I 
DA SUDENE 

 
Art. 1º Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, de natureza autárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, 
integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, com sede na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional.  

Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os 
Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nºs 1.348, de 10 de fevereiro de 
1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios 
de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 
Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, 
Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, 
Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 
Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, 
São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos em 
Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 
9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador Lindemberg.  

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados, ou que venham a sê-lo, por 
desmembramento dos entes municipais integrantes da área de atuação da Sudene de que trata 
o caput deste artigo, serão igualmente considerados como integrantes de sua área de atuação.  

Art. 3º A Sudene tem por finalidade promover o desenvolvimento includente e 
sustentável de sua área de atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na 
economia nacional e internacional.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E DA AMAZÔNIA 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Complementar nº 440, de 2017, visa alterar a Lei 

Complementar (LC) nº 125, de 2007, para incluir os Municípios de Brasilândia de 

Minas, João Pinheiro, Joaquim Felício, Augusto de Lima e Buenópolis, de Minas 

Gerais, na área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste (Sudene).  
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Ao PL foi apensado o Projeto de Lei Complementar nº 460, de 2017, 

que visa a incluir, na área de atuação da Sudene, os seguintes Municípios, do 

Estado do Rio de Janeiro: Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Campos 

dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, Italva, 

Itaocara, Itaperuna, Laje do Muriaé, Macaé, Miracema, Natividade, Porciúncula, 

Quissamã, Santo Antônio de Pádua, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana, São 

João da Barra, São José de Ubá, São Sebastião do Alto e Varre-Sai.  

Foi-lhe apensado ainda o PLP n° 43/2019, que visa a incluir na área 

de atuação da Sudene treze Municípios do Estado do Rio de Janeiro, que já faziam 

parte do rol proposto no PLP n° 460/2017, descrito acima.  

Os Autores das três proposições justificam-nas com o argumento de 

que os Municípios possuem forte similaridade socioeconômica com o Nordeste e os 

Municípios mineiros incluídos na área de atuação da Sudene.  

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões. 

Foi distribuída às Comissões de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e 

da Amazônia; de Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e de Constituição e 

Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas no âmbito 

desta Comissão.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A LC nº 125, de 2007, instituiu a Sudene, cujo objetivo é o de 

“promover o desenvolvimento includente e sustentável de sua área de atuação e a 

integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e 

internacional” (art. 3º). 

A criação da Sudene está lastreada no art. 43, da Constituição 

Federal, o qual determina: 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua 
ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu 
desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  



15 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 440-A/2017 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na 
forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com 
estes. 

...................................................................................................... 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 49% 
(quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 

...................................................................................................... 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através 
de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com 
os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semiárido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, 
na forma que a lei estabelecer; 

..............................................................................grifos nossos). 

Portanto, a atuação da União para redução das desigualdades 

regionais dar-se-á por meio de organismos regionais específicos, criados por lei 

complementar. São previstos recursos para implantação dos planos regionais de 

desenvolvimento, por meio das instituições financeiras das Regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste. A implantação do plano de desenvolvimento do Nordeste está a 

cargo da Sudene, por força de Lei Complementar nº 125, de 2017.  

Sendo assim, a área de atuação da Sudene deve refletir os ditames 

constitucionais. A Carta Magna preceitua que essa atuação incide sobre um “mesmo 

complexo geoeconômico e social”. Ou seja, sobre bloco regional definido com base 

em suas características ambientais, sociais e econômicas. 

Segundo o art. 2º da LC, a área de atuação da Sudene abrange: 

todos os Estados da Região Nordeste; os Municípios do Estado de Minas Gerais de 

que tratam a Lei nº 1.348, de 1951 e a Lei nº 6.218, de 1975 (que integrariam o 

“Polígono das Secas”); outros Municípios do Estado de Minas Gerais de que trata 

a Lei nº 9.690, de 1998, da região do Vale do Jequitinhonha; outros Municípios no 

Estado de Minas Gerais; do Estado do Espírito Santo, os Municípios relacionados 

na Lei nº 9.690, de 1998 e o Município de Governador Lindemberg, todos na 

microrregião expandida Norte do Estado.  
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Notamos, assim, que já havia desde muito Municípios não 

nordestinos integrantes da área de atuação da Sudene – mas relativamente 

próximos a ponto de justificarem pertencerem um mesmo bloco geográfico de 

atuação e caracterizando-se pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre 

baixo e médio.  

Os cinco Municípios elencados no Projeto de Lei Complementar nº 

440, de 2017 apresentam IDH médio - Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim 

Felício, Augusto de Lima e Buenópolis- e localizam-se em área próxima do atual 

perímetro que delimita a atuação da Sudene.  

Por sua vez, os Municípios elencados no Projeto de Lei 

Complementar nº 460, de 2017 e no PLP n°43, de 2019 situam-se ainda mais 

distantes do Nordeste – nem sequer em um Estado vizinho – e tampouco 

apresentam o mesmo contexto socioeconômico dos Municípios nordestinos: 

Carapebus, Conceição do Macabu, Itacoara, Macaé e diversos outros têm IDH alto. 

A inclusão supérflua desses Municípios na área de atuação da Sudene subtrairia 

recursos escassos de regiões para as quais tais recursos são realmente 

imprescindíveis. 

Portanto, os Municípios mencionados na última proposição não 

formam um complexo geoeconômico e social com os demais mencionados na LC nº 

125, de 2007, afrontando a injunção constitucional no caput do art. 43.  

Por fim, quero neste ensejo resgatar a admirável proposta 

apresentada nesta Casa legislativa pelo mesmo Autor da proposição principal, o 

ilustre Deputado Zé Silva, em seu PLP de n°389, de 2017. Essa proposição visava a 

estender a área de atuação da Sudene aos municípios da antiga microrregião de 

Unaí que, injustificavelmente, ainda não se beneficiam do apoio da 

Superintendência. O PLP n°389/2017 havia sido, mui discutivelmente, apensado ao 

PLP n°76/2007 – que tratava do Estado do Rio de Janeiro – e foi, via de 

consequência, injustamente declarado prejudicado, em face da aprovação em 

Plenário da Subemenda Substitutiva Global oferecida pelo Relator desta Comissão 

àquele Projeto. 

A justificação então apresentada pelo Autor ao PLP n°389/2017, 

hoje arquivado, foi rigorosamente a mesma que aquela que fundamentou o PLP 
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n°440/2017, que ora examinamos. Destarte, nada mais natural que apresentarmos 

aqui um Substitutivo, a fim de estendermos a área de atuação da Sudene também 

aos Municípios de Bonfinópolis de Minas. Uruana de Minas, Cabeceira Grande, Dom 

Bosco e Natalândia, reparando o equivocado arquivamento da primeira proposição.  

Em vista desses argumentos, somos pela aprovação do PLP nº 

440, de 2017, na forma do Substitutivo anexo, e pela rejeição do PLP n°460, de 

2017, e do PLP n° 43, de 2019. 

Sala da Comissão, em 28 de agosto de 2019. 

Deputado PAULO GUEDES 

Relator 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 440, DE 2017 
Apensados: PLP nº 460/2017 e PLP nº 43/2019 

Altera o art. 2º da Lei Complementar n°125, 
de 3 de janeiro de 2007, para incluir os municípios 
Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim 
Felício, Augusto de Lima, Buenópolis, 
Bonfinópolis de Minas, Uruana de Minas, 
Cabeceira Grande, Dom Bosco e Natalândia, do 
Estado de Minas Gerais, na área de abrangência 
da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene).  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 2° da Lei Complementar n°125, de 3 de janeiro de 

2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios 
do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nos 1.348, de 10 
de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de 
julho de 1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, 
Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 
Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei 
Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, 
José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, 
Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de 
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Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa 
Fé de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos 
Aimorés, Setubinha,Teófilo Otoni, Umburatiba, Veredinha, 
Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim Felício, Augusto de 
Lima, Buenópolis, Bonfinópolis de Minas. Uruana de Minas, 
Cabeceira Grande, Dom Bosco e Natalândia, todos em Minas Gerais, 
e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na 
Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de 
Governador Lindemberg.” (NR) 

Art 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que diz respeito 

à natureza e à competência da Sudene. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, em 28 de agosto de 2019. 

Deputado PAULO GUEDES 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 440/2017, com substitutivo, e pela 
rejeição do PLP nº 460/2017, e do PLP nº 43/2019, apensados, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Paulo Guedes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Sidney Leite - Vice-Presidente, Alan Rick, Charles Fernandes, 
Coronel Chrisóstomo, Delegado Pablo, Dra. Vanda Milani, Edmilson Rodrigues, José 
Ricardo, Paulo Guedes, Rafael Motta, Célio Moura, Cristiano Vale, Fernando 
Monteiro, Haroldo Cathedral, João Daniel, Sanderson e Silvia Cristina.  

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019.  

 

Deputado ÁTILA LINS  
Presidente  

 
 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO 
NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA AMAZÔNIA AO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 440, DE 2017 
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(Apensados: PLP nº 460/2017 e PLP nº 43/2019) 

Altera o art. 2º da Lei Complementar n°125, 
de 3 de janeiro de 2007, para incluir os municípios 
Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim 
Felício, Augusto de Lima, Buenópolis, 
Bonfinópolis de Minas, Uruana de Minas, 
Cabeceira Grande, Dom Bosco e Natalândia, do 
Estado de Minas Gerais, na área de abrangência 
da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene).  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 2° da Lei Complementar n°125, de 3 de janeiro de 

2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A área de atuação da Sudene abrange os Estados do 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios 
do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nos 1.348, de 10 
de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de 
julho de 1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, 
Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 
Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei 
Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, 
José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, 
Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de 
Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa 
Fé de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos 
Aimorés, Setubinha,Teófilo Otoni, Umburatiba, Veredinha, 
Brasilândia de Minas, João Pinheiro, Joaquim Felício, Augusto de 
Lima, Buenópolis, Bonfinópolis de Minas. Uruana de Minas, 
Cabeceira Grande, Dom Bosco e Natalândia, todos em Minas Gerais, 
e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na 
Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o Município de 
Governador Lindemberg.” (NR) 

Art 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que diz respeito 

à natureza e à competência da Sudene. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019. 

Deputado ÁTILA LINS 
Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 
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